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	1. A contestação das bases filosófico-teológicas da cultura ocidental e o anúncio da morte de Deus




	 




	                                   Estamos próximos de completar 500 anos da publicação das 95 teses redigidas por Martinho Lutero e que estavam destinadas a deflagrar o primeiro grande movimento de protesto contra a base teológico-cultural do Ocidente. Como acontece com todo primeiro movimento, a Reforma não chegou a desenvolver plena consciência do objeto dos seus protestos. O movimento era profundo demais para que os seus próceres adquirissem essa consciência. É fora de dúvida, porém, que a Reforma indicava a presença de algo decrépito, quando não putrefato, nas bases de sustentação intelectual do mundo ocidental.




	                                   As transformações impulsionadas pela Reforma jamais foram freadas. Com o tempo, elas assumiram caráter cada vez mais material e econômico. Não era de se esperar outra coisa. Marx e Engels mostraram que movimentos condicionados por fatores de natureza bem outra, com o tempo, tendem a assumir coloração econômica nítida. Foi o que aconteceu no Ocidente. Não pairam dúvidas a respeito do fato de que transformações tão heterogêneas quanto as desencadeadas pela Reforma, no século XVI, e pelo fracasso dos regimes baseados em utopias políticas, nos últimos cem anos, podem ser colocados numa linha de continuidade.




	                                   Rubem Alves se refere às contribuições consecutivas, que a revolução científica e os regimes democráticos ofertaram para a remoção do fundamentalismo religioso como visão de mundo básica das sociedades ocidentais, a partir do século XVI. Penso que essas contribuições realçam a continuidade entre a Reforma e as transformações sócio-econômicas que a sucederam na Europa[bookmark: _ftnref1][1]:




	 




	                                            Os fundamentalismos religiosos foram a visão com base na qual as pessoas pautavam o seu comportamento e a própria vida social se estruturava. Porém, é inegável que a revolução cientifica, e em menor escala a expansão dos regimes democráticos, colocaram uma série de desafios aos fundamentalismos religiosos, a partir do décimo-sexto século [...] Nossos deuses morreram. Ou, se não morreram, ficaram mudos e silenciosos. Foram, como nós, exilados. E em seu lugar surgiram os heróis. A política se transformou em religião. Através dela aquilo que na religião aparecia apenas como gemido e aspiração seria realizado de forma concreta.




	 




	                                   Uma ampla literatura formou-se, nos últimos séculos, para debater as transformações ocorridas no mundo ocidental a partir do final da Idade Média. Em geral, os autores que a compuseram chegaram à conclusão de que a superação do sistema de convicções herdado da Idade Média conduziu à implantação da modernidade. Alguns escritores chegaram a se referir à superação da própria modernidade por uma espécie de pós-modernidade.




	                                   Esses últimos autores interpretam os acontecimentos revolucionários do século XX como prova de que o modelo da sociedade moderna foi superado. Não vivemos mais simplesmente a mudança, mas a mudança da própria mudança, que sacudiu os fundamentos teológico-metafísicos do nosso mundo, no final da Idade Média. Outros autores discordam dessa interpretação. Gilles Lipovetsky, por exemplo, afirmou que, em vez de atentarem contra a estrutura sócio-cultural da modernidade, os acontecimentos revolucionários do século XX levaram “a modernidade aos seus mais extremos limites” [bookmark: _ftnref2][2]. Não penso de maneira diversa.




	                                   Se alguma mudança radical ocorreu na maneira de os homens verem o mundo e construírem o seu destino nos últimos séculos, portanto, ela se localizou na passagem à modernidade, não no advento de uma pós-modernidade. A modernidade é uma tentativa de construção de sociedades voltadas à afirmação do indivíduo, em relativa harmonia com forças externas ao mundo dos homens (divinas), não um projeto antireligioso ou uma experiência de desencantamento. O projeto dessa construção nunca foi executado por meio de uma ruptura total com a tradição das épocas anteriores. Pelo contrário, o quilate revolucionário do movimento moderno deve ser aferido pelo grau de composição entre o individualismo atual e os valores herdados do passado. A modernidade, no fundo, é uma combinação, uma composição desses dois elementos, o seu caráter revolucionário sendo medido pela maior ou menor concentração das práticas novas em relação às antigas.




	                                   Desde O drama do direito, tenho saudado certas transformações recentes, nas sociedades ocidentais avançadas, como sinais de um movimento coletivo de busca de compromisso entre tradição e modernidade[bookmark: _ftnref3][3]:




	 




	                                            Há uma crescente tendência em nossa sociedade internacional, e nas diversas nações, para a retomada de certos valores tradicionais.




	                                            [...] O consumo de bebidas alcoólicas em restaurantes diminuiu 17% nos EE. UU., ao longo dos anos 80, embora a população tenha aumentado (em geral, o consumo de cerveja baixou 7% nesse mesmo período, o de vinho 14% e o de bebidas destiladas 23%) [...] Disse o Dr. Howard Shaffer, especialista em vícios da Escola de Medicina de Harvard: “Não há dúvida de que houve mudança do estilo de vida. É um novo movimento a favor da sobriedade.”




	                                            [...] Resta-nos fechar este capítulo indagando-nos o que o movimento yuppie, a prosperidade das teocracias políticas, a queda do consumo de bebidas alcoólicas, o arrefecimento do ideal revolucionário, o recrudescimento dos partidos conservadores, a derrocada do socialismo por todo o mundo, o esvaziamento do feminismo, a escalada da AIDS, as pesquisas de opinião demonstrando a crescente simpatia por valores morais e religiosos, bem como o pleno vigor da fé em Deus, o advento do homem espiritualista dentro da ciência etc., o que, enfim, todas essas tendências, e outras com elas concordes, parecem indicar. Para nós, a resposta evidente é que os dias estão a clamar pelo espiritual e transcendente.




	 




	                                   A retomada de valores tradicionais a que me referi cerca de vinte e cinco anos atrás[bookmark: _ftnref4][4] era um ressurgimento muito peculiar, no tronco vital da modernidade. Lembro-me de tê-lo observado com espanto, do meu lugar do mundo, especialmente porque, outros vinte anos antes, o questionamento dos mesmos valores havia sido levado às últimas consequências, pela contracultura e pelos protestos políticos dos anos 60. A explosão de rebentos de ideais antigos, que pareciam ter sido superados pouco antes de sua retomada nos tempos hipermodernos, não indicava um retrocesso, nem qualquer atavismo, mas a atuação do método básico, pelo qual a história sempre se desenvolveu e que causa a impressão de um processo espiral e cíclico, no qual elementos antigos e novos se sucedem, ao mesmo tempo em que se compõem continuamente, numa trajetória ascensional.




	                                   É claro que os fatos citados em O drama do direito eram de naturezas diversas. Os significados deles também comportavam nuances e interpretações diferentes, porém, no conjunto, os fatos mencionados no livro denunciavam o vigoroso ressurgimento de valores tradicionais a que me referi.




	                                   Esse tipo de irrupção do antigo no novo é uma característica inalienável do movimento histórico, que não posso deixar de apontar novamente, ao lembrar uma lição que pode parecer óbvia, mas nem sempre é respeitada pelos autores modernos: aquela segundo a qual a atualidade não é feita pela superação total do passado. Pelo contrário, o desafio específico de cada época é inserir os fios das novidades históricas no tecido que a sua geração recebe dos antepassados. Não é diferente na época em que vivemos.




	                                   Quer-me parecer que a existência e a intervenção de Deus no mundo constitui a ideia mais fundamental, dentre todas as que a modernidade herdou do passado. Ao se realizar o balanço das transformações em marcha na época atual, deve-se começar pela observação de que, assim como a ideia de Deus não foi rejeitada na fase inicial da modernidade, ela não precisa ser rejeitada na fase atual de desenvolvimento avançado dos ideais modernos. É o que pretendo mostrar neste livro.




	                                   Se a Idade Moderna se caracteriza pela afirmação do indivíduo humano, a inalienável importância cultural de Deus impõe a necessidade de uma harmonização do individualismo moderno com elementos das mundivisões transcendentes recebidas do passado. O indivíduo humano deve ser protegido absolutamente, porém não se deve perder de vista que essa proteção se baseia, também, em valores religiosos tradicionais.




	                                   Por menor que possa parecer a influência do deísmo ou do teísmo nos meios universitários de hoje, o entretecimento deles com o individualismo moderno é constantemente tramado em todas as outras instâncias culturais. Numa tomada de visão bem ampla, a cultura hipermoderna é teísta. Tão teísta que a generalização das combinações de ideias teológicas com criações culturais modernas torna enigmática a resistência a intervenções sobrenaturais adotada nos meios universitários. Por que razões um único setor da cultura haveria de se opor ao fundamento das construções em marcha em todos os outros setores? A pergunta não tem resposta óbvia.




	                                   Numa perspectiva positivista, a oposição mencionada acima é explicada com base no fato de o meio universitário abrigar o pensamento científico. Como a ciência é superior a todos os outros estados do espírito humano, é natural que o desenvolvimento dela inspire a superação de ideias teológicas e metafísicas, que ainda se fazem presentes em muitos setores da nossa cultura. Esse tipo de visão, porém, só se justifica se a ciência estiver em contradição com os fundamentos dos outros saberes. Talvez seja isso o que pensam os cientistas que rejeitam o teísmo. Talvez seja isso, até mesmo, que os dados de determinados campos da ciência atual, analisados isoladamente, sugerem. Veremos, porém, neste livro, que não é isso que indicam as descobertas científicas emolduradas num quadro filosófico amplo.




	                                   A superação e confirmação simultâneas de ideias religiosas é sinal característico do método, pelo qual a modernidade se constrói. Se questiona e elimina um grande número de ideias religiosas, por outro lado a modernidade confirma as doutrinas religiosas fundamentais. Que é isso, senão a repetição do método de combinação, pelo qual as várias épocas históricas se constituíram?




	                                   As transformações históricas sempre envolveram hibridações de elementos antigos e novos. Não é diferente com a modernidade e a hipermodernidade. Nesta última, instituições e ideais tão antigos quanto a família, a religião, a autoridade paterna, valores como a benevolência e a feminidade são transformados de mil maneiras, sem deixar de subsistir e se revigorar. Estaremos autorizados, à luz desse fato, a propor o fim de ideias tradicionais como Deus?




	                                   Não me parece que seja o caso. Propostas de eliminação total de ideias tão arraigadas não passam de devaneios intelectuais. Mesmo nos meios de que a religião se retirou em mais ampla medida, como nos aparelhos de Estado de tantos países, Deus permanece uma presença de fundo, como indicado pelas referências à religião nas Constituições e pela manutenção de símbolos religiosos em repartições públicas.




	                                   Por maior que seja a influência dos cientistas (e ela é considerável) e por mais que alguns intelectuais céticos queiram se fazer a ponta de lança de um humanismo sem Deus, processos culturais difusos continuam a demandar fortemente a adoção de ideias e valores religiosos, na hipermodernidade.




	                                   À luz do que venho de apresentar, não parece provável que um fato tão proeminente quanto a influência da religião na política norte-americana constitua ocorrência isolada no mundo de hoje. É verdade que a separação de religião e Estado, desenvolvida por muitas décadas, produziu uma descoordenação entre os dois fenômenos. Porém, o atraso desse tipo específico de hibridação pode estar sendo superado. Não vejo de outra maneira a mistura de religião e política nos Estados Unidos.




	                                   Não é impossível que essa mistura constitua um dos índices mais confiáveis de intensificação do misterioso processo de hibridação da religião com as estruturas do mundo moderno. Fatos tão persistentes e de dimensões tão relevantes, no país mais desenvolvido do mundo, podem perfeitamente não ser casuais ou excepcionais. Creio que não o são. Creio que a intensa mistura de política e religião, nos Estados Unidos, pode ser uma prefiguração do que acontecerá em muitas sociedades avançadas do futuro.




	                                   Não apenas a mistura de religião e política. O próprio movimento criacionista, no mundo civilizado, se iniciou e cresceu principalmente nos Estados Unidos, onde assumiu recentemente a forma do design inteligente. Nomes como os de Henri Morris, Duane Gish e Michael Behe estão associados às principais etapas desse movimento. A maior parte dos especialistas separa o criacionismo e o design, pelo fato de o último evitar a mistura de temas religiosos e abordagem científica, porém as posições científicas tanto quanto as convicções religiosas dos integrantes dos dois movimentos indicam uma identidade mais profunda. Importante é salientar que, nos últimos 15 anos, o criacionismo e o design deixaram de ser fatos tipicamente norte-americanos e se espalharam pelo mundo todo. No Brasil, figuras como os Governadores Anthony e Rosinha Garotinho e a Ministra Marina Silva professaram adesão ao movimento; na Holanda, há três anos, a Ministra Maria van der Hoeven defendeu o ensino do design nas escolas. Enfim, o movimento está em franca ascensão, no mundo todo. Entre os muçulmanos, há um grande grupo antievolucionista liderado por Adnam Otkar. Finalidade semelhante tem a Torah Science Foundation judaica[bookmark: _ftnref5][5]. Trata-se de um estado de espírito extremamente relevante, que cresceu a partir do epicentro das sociedades desenvolvidas e se espalhou por todo o mundo civilizado.




	                                   Embora tenham recepcionado elementos tradicionais, por outro lado a modernidade e a hipermodernidade que a sucedeu desafiaram muitos valores antigos. Nietzsche anunciou a falência, o estado de putrefação do fundamento teológico-metafísico da cultura ocidental por meio de uma expressão, que se tornou abjeta para muitas pessoas: a morte de Deus[bookmark: _ftnref6][6]. Creio não me equivocar quando considero que Deus, na filosofia da morte de Deus, não é apenas um ser real ou hipotético, mas o amplo fundamento filosófico e teológico de toda a cultura ocidental. Deus é a base das crenças, valores e do próprio funcionamento das igrejas e outras instituições cristãs. Nietzsche anunciou o esgotamento definitivo do modelo civilizatório calcado na base metafísica e teológica desse enorme conjunto de instituições, pensamento e valores.




	                                   A aversão quase natural que a expressão morte de Deus provoca deve ser aplacada, pela consideração de que, se a ligação do anúncio de Nietzsche a acontecimentos enraizados na Reforma Protestante estiver correta, como sugiro, a expressão denotará um movimento cultural profundo, inevitável e justificado, no seio do mundo ocidental. Morte de Deus será o perecimento de uma teologia e do seu fundamento filosófico. Esse perecimento tem como corolário a estiolagem de muitas instituições e modos de vida erguidos sobre o sistema teológico-filosófico do cristianismo[bookmark: _ftnref7][7].




	                                   O dogma da criação especial se encontra no cerne da base filosófico-teológica da cultura ocidental abalada pelo movimento da morte de Deus, que se iniciou com a reforma e culminou nas grandes revoluções do século XX. A novidade da visão monoteísta do mundo não é o Deus supremo. É a criação do mundo por Deus. Não apenas uma criação, mas uma criação especial, vale dizer, um ato originador intencional e movido por um poder que não conhece limites.




	                                   Embora a revolta contra Deus (quero dizer contra o mundo erguido sobre essa palavra) não tenha cessado de se desenvolver durante séculos, enquanto a ideia da criação especial não foi abalada, nas décadas que se seguiram à publicação de A origem das espécies, de Charles Darwin, a concepção teológico-metafísica à base do mundo ocidental manteve a sua hegemonia. A obra de Darwin deu os motivos para que o terremoto final se desencadeasse.




	                                   Curioso é entender que o terremoto ocorreu contra a vontade do autor da teoria que o desencadeou. Darwin nunca propôs a remoção total da ideia de criação especial herdada da tradição judaico-cristã. Ele não via “qualquer bom motivo para os pontos de vista apresentados neste volume [A origem das espécies] chocarem os sentimentos religiosos de alguém”[bookmark: _ftnref8][8]. Mais do que isso, Darwin pode ser apontado como precursor da doutrina da Evolução Teísta, ao propor que a primeira ou as primeiras formas de vida foram criadas por Deus, tendo a evolução se desenvolvido a partir daí.




	                                   No século de Laplace, Darwin não encontrou fundamento científico para afirmar que a matéria viva surgiu pela autoorganização da matéria inanimada. Ao contrário de Laplace, o grande cientista inglês demonstrou precisar da hipótese teísta. Não se pode negar que A origem das espécies admite que a evolução se seguiu a um ato ou a uns poucos atos de criação especial de formas de vida por Deus. Nas palavras do próprio Darwin[bookmark: _ftnref9][9]:




	 




	                                 Há grandiosidade nessa visão da vida, com os seus vários poderes, tendo sido soprada pelo Criador em umas poucas formas ou mesmo em uma só. A partir de um início tão simples, enquanto o planeta seguia girando segundo a lei fixa da gravidade, infinitas formas de beleza e de maravilha insuperáveis evoluíram e continuam até hoje a evoluir.




	 




	                                   Numa outra passagem de sua mais famosa obra, Darwin defendeu os pontos de vista dos homens de ciência que admitiam a criação especial de uma ou de umas poucas formas de vida, opondo-os às ideias dos cientistas que defendiam a criação especial de todas as espécies. Ao expor o embate entre esses dois grupos de cientistas, Darwin especificou um pouco mais o que pretendia dizer com as poucas formas de vida, a partir das quais a evolução teria tido lugar[bookmark: _ftnref10][10]:




	 




	                                            [Os cientistas que afirmam a criação especial de quase todas as espécies] acreditam que a cada ato de criação foi produzido um único ou muitos indivíduos? O número infinito de tipos de animais e de plantas que já existiram foi criado em forma de ovos e sementes ou em forma adulta?  Os mamíferos foram criados com as marcas enganosas da amamentação materna? Sem dúvida, algumas dessas perguntas não podem ser respondidas pelos que acreditam no aparecimento ou criação de umas poucas ou de uma única forma de vida. Alguns autores sustentam que é tão fácil crer na criação de um milhão como de um único ser. Mas o axioma filosófico da menor ação, enunciado por Maupércio convida à adesão à última tese.




	                                            [...] Não posso colocar em dúvida que a teoria da descendência com modificação compreende todos os membros de uma mesma grande classe ou reino. Acredito que os animais descendem de, no máximo, quatro ou cinco progenitores, e as plantas, de um número igual ou inferior.




	 




	                                   A passagem acima sugere que as quatro ou cinco formas ancestrais dos animais e as poucas outras formas primitivas de plantas foram criadas por Deus. Essa parece ter sido a posição pessoal de Darwin sobre a origem dos ancestrais mais remotos dos seres vivos. Ao longo dos capítulos deste livro, ficará claro que essa modalidade de criação especial não apenas foi ratificada pelas principais descobertas realizadas pela ciência, pela filosofia e pela teologia como se revelou conservadora. É provável que a criação especial tenha se estendido a um número maior de formas de vida. De qualquer maneira, a divergência entre a posição científica deste livro e a de Darwin não é muito grande.




	                                   Não foi sem razão que Darwin fez questão de exigir para si o título de teísta[bookmark: _ftnref11][11]:




	 




	                                 Quando medito des-sa maneira, sinto-me atraído a observar a Primeira Causa como tendo uma mente inteligente em algum grau análoga a essa dos homens; e mereço ser chamado Teísta.




	 




	                                   Embora aceitasse a designação de agnóstico[bookmark: _ftnref12][12] cunhada por Thomas Huxley, Darwin provavelmente considerava esse termo compatível com a admissão de algum grau de intervenção divina na história natural.O seu agnosticismo era especial o suficiente para comportar, ao menos, alguns poucos atos de intervenção transcendente.




	                                   Com base nas evidências científicas apresentadas ao longo dos sete capítulos deste livro, demonstrarei que a Evolução Teísta pode ser compatibilizada não apenas com a ideia de criação especial. Advirto que o livro está longe de propor o resgate de tudo o que a sobrecarregada palavra Deus significa na cultura ocidental. Pode ser, porém, que ele use a palavra num sentido menos distante do que ela tinha para os fundadores das grandes religiões monoteístas.




	                                   Tudo isso significa que o Deus da teologia e da metafísica medievais realmente morreu. Porém, outro Deus sobreviveu a ele. Tentarei, no presente livro, descrever as obras desse Deus sobrevivente, pelo único instrumento que parece apto a levar ele, com garantias de publicidade e veracidade, no mundo atual: a ciência. Ficará claro, ao final do livro, que as obras divinas que a ciência é capaz de descrever são, antes de tudo, o fato da criação.




	 




	2. O recrudescimento do debate sobre criação e evolução




	 




	                                   No que diz respeito ao debate da criação e da evolução, 2005-2006 foi um ano muito especial. Autores representativos tanto do campo materialista como do território teísta se apresentaram para o debate. O criacionismo e o design inteligente voltaram a propor seus pontos de vista. A discussão do ensino da evolução e do design, nas escolas, foi ainda mais avivada. Uma das obras que mais chamaram atenção, na extensa bibliografia produzida nesse período, foi Deus, um delírio, de Richard Dawkins.




	                                   Não tenho um estilo contido, porém não acredito em escaladas de agressividade verbal, como a que o livro de Dawkins promove. Não é sem motivo que Dawkins tem sido chamado patrono dos intelectuais religiosos. A publicidade alcançada pelo ateísmo de Dawkins, Sam Harris, Daniel Denett, Michel Onfray, André Comte-Sponville e outros intelectuais, com a pequena avalanche de obras publicadas recentemente, modificou nitidamente o estado das forças pensantes favoráveis e contrárias à religião. Essa modificação não foi produzida apenas pela excitação do campo dos céticos com as obras dos seus luminares, mas também pela publicação de uma série de respostas de pensadores religiosos como Alister McGrath e Fancis Collins. Penso que essas respostas, quando bem concebidas e intencionadas, constituem muito mais tentativas de fazer avançar a causa do pensamento religioso do que de retribuir insultos. Este é, por certo, o espírito no qual o presente livro foi escrito. Nas páginas que se seguem, procuro contribuir para a causa da ciência compatível com a religião e não me pronunciar sobre a inteligência ou os dotes de espírito dos filósofos e cientistas que pensam contrariamente a mim.




	                                   Não se discute o direito dos céticos de manifestar suas opiniões. A função do ceticismo é, em si mesma, nobre e indispensável ao avanço do conhecimento humano. Não se pode afirmar o mesmo, porém, da radicalização ateísta, do proselitismo escancarado de obras como a de Dawkins. Uma coisa é o ateísmo em geral; outra é o tipo específico de radicalização debochada dirigida ao núcleo da fé de várias pessoas, que Dawkins propaga. Essa última posição é nitidamente menos comum na história da humanidade do que o ateísmo de tipo mais moderado e sociável. Daí a necessidade de se o classificar e combater separadamente de outras espécies de ceticismo religioso.




	                                   Esteja a razão com quem estiver, é certo que a súbita multiplicação de obras sobre as relações entre ciência e religião, nos últimos anos, guarda relação com o desenvolvimento do pensamento ocidental. É impossível que o recrudescimento do ateísmo agressivo e a multiplicação de respostas a ele por parte de pensadores religiosos sejam fenômenos destituídos de importância cultural. Sejam quais forem o exato significado desses fenômenos e o remédio que deve ser administrado para mitigar os seus males, a discórdia atual entre ateus e religiosos reflete um mal-estar cultural muito mais antigo e profundo.




	                                   Esse mal-estar, essa desordem subjacente e profunda de ideias na civilização ocidental, parecem-me relacionados à perda contínua de autoridade das representações de mundo religiosas. A falta de uma demonstração convincente, ainda que apenas de parte dessas representações, aumenta a confusão e a perplexidade das pessoas sobre o sentido da natureza, contribuindo para o mal-estar a que me refiro. O objetivo do presente livro é ir ao cerne dessa questão, no que tange ao problema da criação do nosso planeta por Deus.




	 




	                                   Do ponto de vista demonstrativo, Dawkins alicerça suas pretensões no argumento contrário à existência de Deus desenvolvido no Capítulo 4 de sua obra. O argumento interfere apenas obliquamente na construção do presente livro. Porém, ele se alicerça num pressuposto epistemológico, que me parece fundamental a toda reflexão, direta ou indireta, que se pode desenvolver a respeito da atuação de seres divinos na natureza. Tratarei desse pressuposto, ao mesmo tempo, para mostrar uma parte dos absurdos da argumentação de Dawkins e para indicar, ainda que rapidamente, os termos epistemológicos segundo os quais a ação de Deus na natureza pode ser pensada.




	                                   A pretensão de Dawkins de tornar provado um fato negativo (a inexistência de Deus) inspira questionamentos sobre os limites a que o método científico está sujeito. É fora de dúvida que a ciência possui limites. Difícil é estabelecer onde esses limites devem ser situados. Vejamos o que se pode afirmar sobre esse problema.




	                                   Se o argumento de Dawkins for verdadeiro, Deus não existe. Essa negação pode parecer uma sentença particular, já que se aplica a um único ser. É preciso perceber, porém, que ela equivale à afirmação de que tudo o que existe é algum tipo de ser menos perfeito que Deus. Portanto, apenas aparentemente a tese de Dawkins é um enunciado particular. No fundo, a tese contém um enunciado de ordem geral.




	                                   Quer-me parecer que afirmações tão gerais quanto a sentença “Tudo que existe é menos perfeito que Deus” estão fora do alcance da ciência, por não poderem ser comprovadas nem refutadas.   Não se pode negar que a ciência possui uma imensa capacidade de produção de provas de fatos individuais. Essa capacidade, porém, não se estende à comprovação de enunciados de ordem geral e abstrata. Karl Popper desenvolveu uma ampla demonstração do método pelo qual, na sua opinião, hipóteses gerais podem ser comprovadas. De acordo com ele, a ciência não progride por induções positivas, isto é, pela comprovação da verdade das suas hipóteses e sim por um método de prova negativo. Por mais que se acumulem, verificações da ocorrência de fatos não constituem prova suficiente de uma generalização (hipótese ou lei) científica[bookmark: _ftnref13][13]. De modo que as corroborações científicas são sempre refutações (falsificações) de hipóteses por meio de fatos singulares.




	                                   Popper denomina enunciados básicos as proposições de fatos singulares, que fundamentam as falsificações científicas[bookmark: _ftnref14][14]. Nas palavras do grande filósofo, o papel dos enunciados básicos, nas falsificações, é o de premissas[bookmark: _ftnref15][15]. Premissas pedem uma conclusão. Se os enunciados básicos são singulares, e o raciocínio de falsificação, indutivo, necessário é que a conclusão da falsificação seja um enunciado geral[bookmark: _ftnref16][16]. Afinal, indução é a passagem do individual ao geral.




	                                   A refutação da hipótese científica geralmente ocorre após várias falsificações individuais, vale dizer após o cotejo de vários enunciados básicos com as hipóteses que eles infirmam. Para nos utilizarmos do exemplo do próprio Popper, ao contrário do que pode parecer, a descoberta de um único cisne negro não basta para abalar a validade do enunciado “Todos os cisnes são brancos”. A ciência trabalha com hipóteses auxiliares, que são propostas para explicar casos discrepantes da hipótese principal que se quer confirmar ou refutar, sem prejuízo para a manutenção dela. Normalmente, quando um fato isolado contradiz uma lei, hipóteses auxiliares são criadas para resolver o problema. De modo que uma refutação completa costuma ocorrer, apenas após várias falsificações parciais da hipótese.




	                                   Várias falsificações induzem, porém, uma conclusão de ordem geral, não conclusões particulares. No caso dos cisnes, a conclusão do processo de refutação é “há um número significativo de cisnes que não são brancos” ou “muitos cisnes não são brancos”. O problema é que a estimativa do número de falsificações parciais necessárias para se refutar a hipótese geral só pode ser feita, por meio da comparação de fatos individuais (enunciados básicos) com a hipótese científica. Aqui reside a maior dificuldade epistemológica do método de comprovação de Popper. Como as experiências empíricas são concretas (perceptuais), e a hipótese científica, abstrata (intelectual), não é possível as compararmos.




	                                   Popper se sai da dificuldade acima, afirmando que o enunciado básico não se confunde com a percepção sensorial em que ele se fulcra[bookmark: _ftnref17][17]. Esta é uma experiência; aquele é a tradução intelectual da experiência. A tradução transforma a vivência empírica em enunciado, viabilizando o procedimento de falsificação, já que “enunciados só podem ser justificados por enunciados”[bookmark: _ftnref18][18].




	                                   Não posso deixar de questionar, porém, se a tradução da experiência empírica em enunciado básico é suficiente para eliminar a incomensurabilidade decorrente da concretude da primeira. Penso que não. Quando a tradução é feita, o caráter individual da experiência se comunica ao enunciado básico. Se não se comunicasse, o enunciado não seria uma tradução fiel da experiência, como admitimos que é. Portanto, o enunciado básico expressa o que há de concreto, incomensurável e incomparável, na experiência empírica por ele traduzida. O problema por mim apontado é que não é possível se comparar enunciados intrinsecamente tão heterogêneos quanto o de uma experiência individual e o de uma lei geral. Desse tipo de comparação, nada pode ser concluído com mínimo grau de certeza.




	                                   Quando pressupõe a comensurabilidade entre enunciados individuais (denominados básicos por Popper) e gerais (leis ou hipóteses), o cientista incorre num deslize, talvez num erro metodológico. Dois objetos só podem ser comparados, se entre eles puder ser estabelecida alguma espécie de analogia. A analogia entre os enunciados básicos e as hipóteses ou leis gerais é uma ficção. Ela nunca foi comprovada. Pelo contrário, tudo que conhecemos da estrutura dos enunciados básicos e das hipóteses gerais sugere que eles não são análogos.




	                                   Os problemas lógicos apontados acima só incidem nos procedimentos científicos de estabelecimento de leis ou hipóteses gerais. Eles não viciam fatos e hipóteses particulares. A ciência é o melhor método existente para se estabelecer fatos singulares. A reação da cobaia de um experimento e uma multidão de outros fatos individuais podem ser empiricamente estabelecidos, com altíssimo grau de evidência.




	                                   Outro tipo de prova científica aceitável são as corroborações de hipóteses particulares[bookmark: _ftnref19][19]. A hipótese particular tem alcance muito mais restrito do que a geral. Por esse motivo, a objeção da heterogeneidade dos enunciados não se aplica a ela. Tanto os enunciados básicos como a hipótese particular podem constituir traduções diretas de experiências empíricas, o que torna possível a comparação deles.




	                                   Por fim, o terceiro tipo de prova científica dotada de bom fundamento lógico é a dedutiva. Não é sem razão que se afirma que a premissa maior do silogismo é parecida com a hipótese geral que a ciência procura provar ou refutar. Como a premissa menor pode constituir tradução de uma experiência empírica, os silogismos dessa espécie ficam contaminados pelo mesmo vício que afeta o método científico.




	                                   Nem todos os silogismos, porém, são dotados de premissa menor empírica. Muitas vezes, a premissa menor se limita a atribuir um gênero a um ser não genérico, como no exemplo clássico “Todos os homens são mortais”, “Pedro é homem”, logo “Pedro é mortal”. Nesse silogismo, o termo Pedro é uma substância, um objeto intelectual, não o conteúdo de uma percepção.




	                                   A comparação da premissa maior com a menor é perfeitamente possível, quando essa última atribui um gênero a uma substantia prima, uma vez que nenhuma das duas é um enunciado de experiência. Apenas quando envolve enunciados de experiência, o silogismo fica viciado.




	                                   Em síntese, o problema da heterogeneidade entre as premissas e a conclusão é peculiar apenas às aplicações do método científico a hipóteses gerais e aos silogismos cujas menores exprimem experiências. Outros métodos de prova não padecem do mesmo vício[bookmark: _ftnref20][20].




	                                   Richard Dawkins usa o método científico para tentar provar uma hipótese que, a princípio, parece particular, mas não é: a inexistência de Deus. Vimos que essa hipótese corresponde à afirmação, segundo a qual tudo o que existe é menos perfeito que Deus. A afirmação está fora do alcance da ciência, por constituir enunciado generalíssimo.




	                                   Não acontece o mesmo com a afirmação da existência de Deus. Essa afirmação não pode ser convertida no enunciado geral “Tudo o que existe é Deus ou é menos perfeito que Deus”, já que uma tal sentença admite a possibilidade de tudo ser menos perfeito que Deus, o que nega a existência divina.




	                                   Há uma diferença lógica fundamental entre as teses da existência e da inexistência de Deus. Essa diferença inclui a primeira e exclui a segunda tese do campo da ciência empírica. Isso significa que a tese e a antítese fundamentais sobre Deus não têm o mesmo status epistemológico. Uma pode ser comprovada cientificamente; a outra não. Essas considerações constituem motivo suficiente para colocarmos em xeque a simples possibilidade lógica de a tese sobre a inexistência de Deus ser provada.




	                                   Mais clara ainda é a possibilidade de se comprovar cientificamente um ato praticado por Deus, pela investigação dos vestígios deixados por ele. Essa é a empreitada do presente livro e de todos os que jamais se dispuseram a estabelecer, por meio de provas, que Deus criou os vários tipos de seres.




	 




	                                   Uma pergunta aflora vigorosamente, após a argumentação acima: se a existência de Deus ou de deuses pode ser tão nitidamente postulada, por que tantos cientistas não chegam a essas conclusões[bookmark: _ftnref21][21]? Talvez a resposta passe pela constatação de que esses saberes pertencem a especialidades diversas, que os cientistas normalmente não dominam ao mesmo tempo e no mesmo grau. Outra razão está relacionada ao fato de algumas descobertas científicas precisarem ser colocadas numa estrutura reflexiva de natureza filosófica para fazerem o sentido necessário à extração das conclusões sobre a existência de deuses. Se não dominam várias especialidades científicas sobre a natureza, os cientistas costumam ter ainda menos conhecimentos filosóficos.




	                                   Embora reconhecendo que a maioria dos cientistas sempre adotou a teoria darwinista, Michael Denton escreveu que[bookmark: _ftnref22][22]




	 




	                                            “ao longo do século passado sempre existiu uma significativa minoria de biólogos de primeira linha que jamais conseguiram aceitar a validade das reivindicações darwinistas. Na realidade, o número de biólogos que manifestaram algum grau de desilusão é praticamente infinito”.




	 




	                                   Mais interessante ainda do que a opinião dos biólogos do século XIX mencionados por Denton é a dos cientistas do século XX ouvidos em duas pesquisas citadas por Francis Collins[bookmark: _ftnref23][23] e os cientistas de Oxford Alister e Joanna McGrath[bookmark: _ftnref24][24] em obras distintas. A primeira pesquisa, realizada em 1916, apurou que 40% dos biólogos, físicos e matemáticos entrevistados acreditava que Deus não apenas existe, mas se comunica com a humanidade. Outros 40% não acreditavam nesse mesmo fato e 20% se declarou em estado de dúvida. A mesma pesquisa foi repetida, com outra geração de cientistas em 1997, e resultou nos mesmos 40% de crentes na comunicação de Deus com os homens, em 45% de céticos e em 15% de cientistas em dúvida. Como se vê, as pesquisas citadas por Dawkins contradizem frontalmente as mencionadas por Collins e os McGrath. Pode ser que a explicação das diferenças entre as pesquisas resida menos na ausência de convicção religiosa dos cientistas do que na diversidade do conteúdo dessas convicções.




	                                   Não se pode duvidar, por fim, de que a baixa adesão de cientistas a ideias religiosas limita-se às doutrinas tradicionais. Não parece provável que a maioria dos cientistas rejeite toda concepção de Deus já proposta. Pelo contrário, a maioria dos homens de ciência céticos parece abraçar algum tipo de concepção, ortodoxa ou não, do divino.




	 




	3. A compatibilidade entre Deus e a evolução em minhas obras anteriores




	 




	                                   A evidência fundamental da atuação de seres divinos, para mim, é dada pela precisão das afirmações sobre a criação especial do nosso planeta em Gênesis 1. Apresento essa evidência pouco a pouco, nos dois últimos capítulos da presente obra. É preciso deixar claro, porém, desde logo, que a estrutura fundamental da prova que desenvolvi está baseada no fato simples de que o primeiro capítulo de Gênesis faz uma série de afirmações sobre a criação da Terra por Deus. Por constituírem proposições particulares, essas afirmações podem ser refutadas empiricamente. Tanto é que uma verdadeira teoria (científica) da criação foi construída e gerou uma espécie de paradigma criacionista que vigorou até Darwin. A origem das espécies contém inúmeras menções dessa teoria da criação.




	                                   O propósito do presente livro é demonstrar que a teoria da criação anterior a Darwin baseava-se numa interpretação altamente dogmática de Gênesis 1. Se substituirmos essa interpretação por uma outra, baseada em resultados bastante atuais da Hermenêutica Bíblica e da Crítica Literária, chegaremos a um novo conjunto de afirmações a respeito da criação. Assim como as afirmações da teoria pré-darwiniana, essas novas afirmações terão um caráter particular e poderão ser sujeitas à refutação científica. O que os dois últimos capítulos deste livro demonstram é que as afirmações sobre a criação da Terra decorrentes de uma interpretação científica e não dogmática de Gênesis 1 não são refutadas pelas descobertas da ciência contemporânea sobre as origens.




	                                   Para facilitar a compreensão da trajetória de pensamento que me levou à teoria da criação dos dois últimos capítulos deste livro, devo aduzir uma explicação de como cheguei a ela. Tudo começou no primeiro ano do meu Curso de Direito, quando entrei em contato com o ensaio de Goffredo Telles Júnior intitulado O direito quântico. A leitura desse livro e a inspiração das aulas do seu autor não explicam o início da minha fascinação pela natureza, porém certamente explicam a minha retomada dos estudos científicos sobre ela. Eu iniciara e interrompera logo em seguida o estudo da natureza em 1982. A partir das aulas que tive com Goffredo e do contato com os seus livros, especialmente O direito quântico, nunca mais deixei de estudar e meditar sobre as ciências naturais. Pelo contrário, em alguns períodos, apesar da minha opção pela carreira jurídica, aqueles estudos chegaram a ocupar a maior parte do meu tempo e das minhas preocupações. Não posso deixar de registrar, portanto, que a retomada dos meus estudos e o crescimento do meu interesse pelas ciências da natureza têm especial relação com as aulas e os livros de Goffredo, embora não só com eles.




	                                   Por volta de 1985, li com abalo as obras de Fred Hoyle O universo inteligente, de Robert Jastrow Até que o sol se apague e de Hubert Reeves Um pouco mais de azul. Esses foram os livros pelos quais comecei a me aprofundar no tema da Cosmologia. A partir deles, envolvi-me sucessivamente no estudo de muitos outros livros, principalmente de Física Quântica e Evolução, publicados entre 1980 e 2007. Não deixei de me debruçar, também, sobre obras clássicas, que inauguraram revoluções científicas, assim como A origem das espécies, de Charles Darwin. Digo-o para esclarecer o tipo de trajetória que me levou a escrever o presente livro e as fontes de que me utilizei para elaborá-lo.




	                                   Os estudos de Cosmologia, Física Quântica, Teoria da Evolução e Teologia da Criação que realizei, entre 1982 e 2007, foram tão imbricados que acredito que, em algum momento, ingressei num patamar extremamente peculiar de interligação desses saberes. Na minha experiência pessoal, esse tipo de transdisciplinaridade surgiu do aumento da interdisciplinaridade. Conforme eu combinava cada vez mais a reflexão sobre as ciências da natureza e a Teologia da Criação, novas exigências e desafios se colocavam. O que fiz foi lidar, pacientemente, com cada um desses desafios. Isso me levou a um método de reflexão, que já não era uma simples interligação dos saberes, mas uma superação mais profunda das fronteiras convencionais entre eles[bookmark: _ftnref25][25]. Os resultados desses estudos foram registrados por mim, em anotações cada vez mais amplas.




	                                   Durante muitos anos, essas anotações permaneceram escritos particulares. Só me decidi pela publicação de parte delas na década de 1990. Em 1991, veio a lume O drama do direito. Em 1993, Filosofia do direito positivo. Seguindo as pegadas de Goffredo, procurei aliar, nessas obras, meus estudos de Filosofia do Direito e ciências da natureza. Porém, muito mais que nos livros de meu mestre, nas obras que pude escrever, a interligação desses saberes sempre foi realizada com a argamassa da reflexão teológica.




	                                   Foi diferente quando resolvi publicar os dois volumes de História da graça, em 1996 e 1997/1999[bookmark: _ftnref26][26].  História da graça é uma obra estritamente teológica, não interdisciplinar. Para dizê-lo francamente, ela é um brado de protesto contra interpretações tradicionais, porém superadas da Bíblia. Cerca de dez anos depois da publicação do livro, acho incrível como pude escrever uma obra tão nitidamente de protesto e ao mesmo tempo dogmática.




	                                   Pode não ser comum fazer uma afirmação como essa, num livro que pretende ser científico, assim como A hipótese de Darwin. Desejo, porém, afirmar claramente: O drama do direito, Filosofia do direito positivo e História da graça são obras dogmáticas, no sentido de que, ao escrevê-las, mantive um compromisso substancial com os dogmas cristãos. Não deixo de me espantar com o papel que esse compromisso assume em História da graça, uma vez que o livro, como já disse, é antes de tudo um protesto contra a adoção maciça de interpretações superadas das Escrituras. Espanta-me recordar como critiquei severamente essas interpretações, sem superar a atitude fundamental que levou à sua elaboração, a saber: o dogmatismo.




	                                   A superação do dogmatismo religioso, na minha experiência pessoal, só se completou entre 1994 e 1999. O leitor poderá pensar que História da graça não deveria conter influência do meu período dogmático, já que foi publicada por volta dessa época. Por várias razões, não foi assim. Primeiramente porque os três livros a que me referi nasceram de anotações muito anteriores. No caso de História da graça, essas anotações datam de 1990-1991. Em segundo lugar, minha superação do dogmatismo não ocorreu de uma vez. Ela foi gradual. Primeiramente, libertei-me das consequências jurídico-filosóficas do dogmatismo. Minha tese de doutoramento Liberdade e direito, depositada em 1998 e publicada como livro em 2000, faz prova disso. Por último me alforriei do cerne teológico do dogmatismo ao qual aderira. Exatamente por isso, História da graça é um testemunho inegável de que não descartei a concepção dogmática que cheguei a abraçar, sem antes a examinar e criticar completamente.




	                                   A que resultado cheguei nessa reflexão? As obras que publiquei entre 1991 e 1999 são a melhor resposta. Infelizmente, não se trata de textos de fácil decodificação. A complexidade do método interdisciplinar que adotei em O drama do direito e Filosofia do direito positivo, tanto quanto a tentativa de reformar cabalmente o dogmatismo, preservando-o, no caso de História da graça, tornam os três livros relativamente difíceis de serem compreendidos. É preciso não só estudar as obras com atenção para compreender o que nelas deixei registrado. Indispensável é também mergulhar, pelo menos, nas principais fontes de que me utilizei para escrevê-las.




	                                   Embora isso tudo tenha sido ressaltado nos livros, não é demais aduzir uma ou duas explicações. Passados mais de vinte e cinco anos do início da minha adesão ao dogmatismo religioso, vejo nitidamente que, quando publiquei O drama do direito e Filosofia do direito positivo, o embate entre a ciência e os dogmas religiosos não me parecia decidido em alguns aspectos. Estava claro que muitos dogmas haviam sido superados pela ciência, porém não que a superação se estendesse a todos os dogmas. Minha firme intuição era no sentido oposto. Daí meu esforço para determinar quais dogmas deviam ser preservados e quais superados. Fatos científicos como a descoberta de que o nosso universo se originou há 14 bilhões de anos pareciam confirmar o dogma da criação. Ficará claro, nos dois últimos capítulos deste livro, que eu não considerava que Gênesis 1 e 2 fossem relatos da criação do universo. Sob esse ponto de vista, a explicação bíblica da origem do cosmo reduzia-se a pouco mais que a primeira parte do primeiro verso das Escrituras: “No princípio, criou Deus os céus”. Essa descrição parecia-me (como de fato é) fortemente compatível com o big bang.




	                                   Esse é somente um exemplo. Quando publiquei as duas primeiras obras citadas acima, a teoria do big bang tinha problemas bastante consideráveis, que só se dissiparam, em parte, com as medições do satélite Cobe divulgadas pela equipe liderada por George Smoot em 1992. Para se ter noção da importância dessa descoberta, Stephen Hawking a considerou “a descoberta científica do século, ou talvez de todos os tempos”[bookmark: _ftnref27][27].




	                                   Nenhum achado científico seria descrito com essas palavras, por um grande físico, se o big bang estivesse nitidamente comprovado antes dele. Não posso senão declarar que era essa a minha percepção. A descoberta da equipe de Smoot chocou-me profundamente, por sua importância. Porém, a importância só foi tão grande, porque o big bang não estava bem comprovado antes dela. Se estivesse, a descoberta não teria tanta relevância. Li as notícias a respeito da descoberta de Smoot e sua esquipe em diversos periódicos naquele ano. Porém, como profissional da área jurídica, só tive acesso ao livro de Smoot sobre as dobras no tempo[bookmark: _ftnref28][28] em 1995.




	                                   Não foi muito diferente com a Teoria da Evolução, criada por Charles Darwin e que constitui o objeto principal deste livro. Em 1988, quando escrevi o manuscrito que veio a se tornar O drama do direito, e em 1992, quando escrevi Filosofia do direito positivo, não estava absolutamente claro, para mim, que a evolução dos grandes grupos de seres vivos tivesse jamais ocorrido. O testemunho dos fósseis e a interpretação de Gênesis 1 por mim publicada no primeiro volume de História da graça não apenas indicavam o contrário como me levavam a estender a desconfiança à evolução das espécies e gêneros.




	                                   Somente após a leitura de Teoria da Evolução: de Darwin à Teoria Sintética, de Newton Freire-Mais, em 1994, e de Evolution – a theory in crisis, de Michael Denton, em 1997, convenci-me definitivamente da evolução das espécies e gêneros[bookmark: _ftnref29][29]. Antes disso, eu já aceitava uma espécie de evolução limitada que, à época da publicação de Filosofia do direito positivo, não tinha, para mim, abrangência bem definida[bookmark: _ftnref30][30]. Mais uma vez, devo dizer que tinha motivos para sustentar essa indefinição. Após a leitura da obra de Denton, pude definir melhor, embora não absolutamente, o campo de atuação da evolução biológica.




	                                   Porém, se o livro de Denton confirma o fato da evolução das espécies e gêneros, devo consignar que ele não só sugere como demonstra a não ocorrência de evolução entre os grandes grupos de seres vivos. Sabemos que, em ciência, até os paradigmas mudam. Quanto mais a interpretação de conjuntos de fatos. Não se pode duvidar de que a demonstração de Denton[bookmark: _ftnref31][31] está sujeita a refutação. O problema é que, na História da Ciência, demonstrações muito sólidas, como a do biólogo molecular australiano, não costumam ser totalmente refutadas. Mais comum é as teorias fundadas em evidências sólidas serem refutadas em parte. Por tudo isso, é quase impossível a ideia central do livro de Denton (a inexistência de evolução entre os grandes grupos), embora ainda não aceita universalmente, vir a ser inteiramente refutada por quem quer que seja.




	                                   O percurso intelectual que acabo de descrever resumidamente levou-me a uma posição a favor da compatibilidade entre Deus e a evolução. Os detalhes da argumentação, com base na qual defendi essa posição, desde as minhas primeiras obras, sofreram alterações, principalmente em função dos progressos do conhecimento científico, porém minha posição permaneceu a mesma. Em Filosofia do direito positivo, procurei associar esse ponto de vista com o de Pierre Teilhard de Chardin, paleontologista internacionalmente conhecido que chocou a comunidade científica ao publicar O fenômeno humano[bookmark: _ftnref32][32]. Apesar de manter divergências em relação ao aspecto biológico do evolucionismo de Chardin, que me parecia por demais ortodoxo, fiz questão de me aproximar da posição mais ampla dele, em favor de uma evolução dirigida, que começa a atuar no nível elementar da matéria e atinge o fastígio com a construção de seres vivos complexos.




	                                   A definição do estágio em que minha reflexão sobre as origens se encontrava, no início dos anos 90, pode ser feita pela comparação das posições assumidas em Filosofia do direito positivo com o evolucionismo de Teilhard de Chardin. Na obra em questão, mencionei minhas discordâncias em relação ao evolucionismo de Chardin, para quem “a redenção em termos cristãos é o processo geral do universo, o grande fim a que conduz o sentido do cosmo, mas o procedimento pelo qual tal processo é cumprido é a evolução”[bookmark: _ftnref33][33]. Os motivos de minha discordância em relação a esse ponto eram muito nítidos: a evolução, como aumento da complexidade, para mim, era uma lei natural recessiva, não dominante. Ela explicava a autoorganização da matéria, porém, “no mundo, operando lado a lado a organização e a desorganização, a última sempre vence a primeira. A degradação é dominante no mundo; a organização, recessiva”[bookmark: _ftnref34][34]. Por essas razões, não me parecia possível que a evolução fosse o procedimento por meio do qual a redenção se opera no cosmos.




	                                   Porém, a moldura geral de um processo dirigido por Deus, em que Chardin situava a evolução, parecia-me fundamentalmente correta. Nesse exato sentido, “a evolução concebida por ele [Chardin] é diferente [da evolução darwinista]. Penso que talvez não esteja tão longe quanto se pode pensar da ascensão sem evolução [darwinista], que defendo no Capítulo II deste livro”[bookmark: _ftnref35][35]. Por isso, também afirmei: “Quase se pode dizer que [com Chardin] nasce uma ciência moderna, espiritualista. Pelo menos o projeto de uma ciência assim é proposto [por ele]”[bookmark: _ftnref36][36].




	                                   Essa aproximação de Chardin permite entender, por um lado, a distância a que me mantinha do evolucionismo ortodoxo e, por outro lado, o sentido da minha adesão à evolução muito mais ampla e dirigida, delineada em Filosofia do direito positivo.




	                                   Os contornos dessa evolução foram apresentados, de modo mais nítido, em Liberdade e direito[bookmark: _ftnref37][37]. Com base na Física Quântica, defendi, nessa obra, que todos os movimentos, no cosmo, são teleológicos. Não há movimento, a não ser com vistas à realização de fins. Isso significa que o universo se autoorganiza, em razão dos fins dos movimentos dos seres que nele pululam. A autoorganização é imanente, não transcendente. Ela constitui uma espécie de evolução, que abrange, mas não se confunde com a evolução darwinista.




	                                   Essa evolução teleológica e imanente não exclui a intervenção transcendente. Por isso, ela não contradiz a ascensão sem evolução (darwinista) preconizada em Filosofia do direito positivo. A ascensão à qual aquele livro se refere é um processo cósmico, ao contrário da evolução darwiniana, que é estritamente biológica. Filosofia do direito positivo e Liberdade e direito desenvolvem esse mesmo conceito, denominado ascensão no primeiro livro, evolução no último. Esse é o conceito de evolução de que trato em A hipótese de Darwin. Embora o nome de Darwin apareça no título, a evolução cuja ampla compatibilidade com Deus pode ser comprovada não é apenas a que foi postulada por ele. Ela é um processo cósmico muito mais amplo, que inclui a evolução biológica, mas não se reduz a ela.




	                                   O objetivo específico do presente livro é situar esse tipo de evolução ampla, imanente e teleológica por um lado em relação aos conceitos de Deus e de criação, por outro lado em relação à evolução de Charles Robert Darwin. Darwin teve o insight da compatibilidade entre a evolução biológica e o conceito de Deus. Esse insight permite ligar a compatibilização vislumbrada por ele a uma outra, mais ampla, que pode ser estabelecida entre Deus e a evolução cósmica. Os dois níveis de compatibilidade não se excluem. Pelo contrário, eles se reforçam. Deus tem um papel central na evolução cósmica, que inclui uma parte da evolução darwiniana. Por isso, Deus é compatível, também, com a evolução biológica.




	                                   Após ter lançado as bases da Teoria da Evolução, Darwin adotou a hipótese, de que parto no presente livro e que pode ser desenvolvida de diferentes maneiras. O próprio Darwin deu a sua hipótese um desenvolvimento estritamente biológico. Ele nunca supôs uma evolução cósmica, uma evolução do universo inanimado, já que esta ainda não havia sido minimamente comprovada pela ciência da sua época. Por outro lado, ele afirmou uma evolução biológica ampla, que abrangia tanto a origem de novas espécies e gêneros como o aparecimento de divisões maiores no sistema da natureza, por meio da descendência com modificações. Nesse quadro, Darwin atribuiu a Deus a função de criar as primeiras formas de vida, a partir das quais a evolução iniciou sua laboriosa saga.




	Essa última imbricação do trabalho divino com a evolução é o ponto de partida do presente livro. Ela é a hipótese que Darwin usou para explicar o surgimento das primeiras formas de vida animal e vegetal. A hipótese que alarguei de modo a abranger a evolução cósmica e a evolução de todos os grandes grupos de seres vivos. Ao leitor caberá apurar os resultados da verificação dessa hipótese a que cheguei, no presente livro.
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	4. O universo como expansão estruturada




	 




	                                   Em O drama do direito, escrevi[bookmark: _ftnref1][1]:




	 




	                                Cientistas como Hubble e Slipher[bookmark: _ftnref2][2] constataram experimentalmente o fenômeno que se passou a chamar expansão do universo. Medições ultraprecisas comprovaram que todas as galáxias do firmamento estão afastando-se umas das outras, exceto casos raros de certas galáxias relativamente próximas entre si[bookmark: _ftnref3][3].




	                                            Ora, uma conclusão logo se impõe: se estão a se afastar cada vez mais umas das outras, as galáxias no passado devem haver-se encontrado mais próximas. A rigor, quanto mais retrocedermos no tempo, mais aproximadas entre si devem [ter estado] as galáxias. Uma regressão considerável nos levará, inevitavelmente, ao momento de contato entre as galáxias e de compactação de toda a matéria universal numa única bola de fogo ardente.




	                                            Tais descobertas baniram [...] a hipótese da eternidade do mundo como ele é. Elas provaram que o universo teve um início, visto que a compactação da matéria não pode continuar indefinidamente rumo ao passado, porquanto levaria a uma explosão dos átomos[bookmark: _ftnref4][4] assim comprimidos. Um ponto crítico tem de haver existido, quando a bola explodiu [...] Este ponto é o que se chama a criação do universo. Nele tudo teria passado a existir (e a explodir): matéria, energia e até o espaço-tempo. Era o mundo nascendo, espetacularmente.




	 




	                                   Foi essa a primeira exposição concisa que fiz da teoria do big bang. Além da fuga das galáxias, outra evidência importante do big bang é a abundância uniforme de hélio no universo. Pode-se afirmar, didaticamente, que os elementos químicos existentes no mundo são sintetizados em cadeia, a altas temperaturas. Há limiares de calor muito bem estabelecidos, a partir dos quais os vários elementos da Tabela Periódica passam a ser produzidos. Fred Hoyle contribuiu decisivamente para demonstrar que os elementos pesados foram sintetizados em fases determinadas da evolução estrelar. Isso equivale a dizer que eles não foram produzidos durante o big bang.




	                                   O hélio é, porém, diferente. Além de pressupor altas temperaturas, que os núcleos das estrelas e outras regiões especiais do universo atingem em raros momentos de sua evolução, a fabricação do hélio requer hidrogênio. Há tanto hélio no universo que a síntese dele demanda a presença de um gás com estrutura química parecida com a dele e tão ou mais abundante que o próprio hélio. Só o hidrogênio preenche esses requisitos. O problema é que, quando as estrelas alcançam a temperatura necessária para sintetizar hélio, o seu hidrogênio já se esgotou[bookmark: _ftnref5][5]. Por outro lado, as temperaturas altíssimas e a superabundância de núcleos de hidrogênio, nos momentos que se seguiram ao big bang, constituem um ambiente muito adequado para a síntese dos núcleos de hélio que deram origem a esse gás. Por tal razão, os cosmólogos estão quase inteiramente de acordo quanto ao fato de que a abundância de hélio existente no nosso universo só pode ser explicada pelo big bang.




	                                   A evidência relacionada ao hélio sempre foi uma das principais provas do big bang. Do ponto de vista da resistência às refutações e do número de outras hipóteses necessárias para sustentá-la, ela me parece a prova mais conclusiva, embora o modelo do big bang tenha uma boa quantidade de outras evidências a seu favor. A questão não é só a quantidade de hélio que existe. É também a distribuição uniforme dele. Só a produção num momento em que o universo estava extremamente concentrado explica a igual abundância de hélio por toda a parte. Ainda que tivesse sido inteiramente produzido nas estrelas, o que já é improvável, não haveria como o hélio ter sido transportado em igual quantidade para cada recôndito do universo.




	                                   Não satisfeitos com a comprovação do modelo geral do big bang por evidências como a expansão do universo, a radiação cósmica de microondas de que falarei em seguida e a abundância uniforme de hélio, os físicos teóricos criaram uma teoria adicional para o modelo. Trata-se da teoria da inflação do universo, proposta originalmente por Alan Guth. Simon Singh descreve essa teoria da seguinte maneira[bookmark: _ftnref6][6]:




	 




	                                 Existem várias versões da inflação, mas, em essência, a teoria propõe uma breve e enorme fase de expansão, nos momentos iniciais do universo, talvez terminando depois de apenas 10-35 segundos. Durante essa era inflacionária, o universo dobrou de tamanho a cada 10-37 segundos, o que significa, aproximadamente, uma centena de duplicações [...] Primariamente, o universo recém-nascido teria apenas variações insignificantes na densidade, mas a inflação teria ampliado e exagerado essas variações menores, levando, portanto, às variações significativas que os astrônomos sabem ter existido após 300 mil anos. Essas variações, em especial os acúmulos de alta densidade, serviram de sementes para a formação das galáxias




	                                            Outra consequência da inflação é que o universo, que não era plano antes da inflação, teria se tornado bem plano depois. A superfície de uma bola de bilhar claramente não é plana, mas, se ela dobrar de tamanho 77 vezes, então ficará tão grande quanto a Terra. A Terra ainda tem uma superfície curva, mas é muito menos curva do que uma bola de bilhar, e, na escala humana, dá a impressão de ser plana. De modo semelhante, um universo inflacionado tenderia a dar a impressão de ser plano, que é o que os astrônomos vêem hoje.




	                                            Além de abordar os problemas de gerar variações e planificação, a inflação poderia lançar luz sobre outro mistério. Quando os astrônomos comparam suas imagens do universo em direções opostas, parece haver uma forte semelhança entre trechos do cosmos que estão separados por mais de 20 bilhões de anos-luz. Os cosmólogos esperavam uma divergência maior entre essas regiões distantes do universo, mas a inflação pode explicar por que não é assim. Duas partes do universo poderiam estar muito próximas antes da inflação e seriam muito semelhantes devido à proximidade. Então, depois da fantástica expansão associada com a inflação, de repente teriam ficado separadas por uma distância relativamente grande, e no entanto teriam mantido a semelhança inicial porque a separação ocorrera muito rápido.




	                                            A teoria de inflação de Guth ainda está na oficina, mas muitos cosmólogos acham que, no devido tempo, ela será incorporada ao modelo do Big Bang.




	                                                                                                    




	                                   A descoberta empírica mais frequentemente citada como prova do big bang é a radiação cósmica do fundo de microondas (RCFM), captada por Penzias e Wilson entre 1963 e 1965. É importante lembrar que a existência da radiação havia sido prevista pelos criadores da teoria do big bang, Ralph Alpher, Hans Bethe e George Gamow, no final da década de 40. De acordo com a teoria, no estado superaquecido do início do cosmo, nenhuma radiação se propagava por muito tempo, uma vez que os elétrons livres a absorviam. Somente quando o universo se resfriou o suficiente para permitir que os elétrons se ligassem aos núcleos dos átomos, as ondas eletromagnéticas puderam viajar livremente pelo espaço. O fundo de radiação descoberto por Wilson e Penzias é o vestígio das primeiras ondas que escaparam da ação dos elétrons, cruzaram os céus e chegaram até nós. A sua descoberta fez com que a aceitação do big bang ultrapassasse a da outra grande teoria cosmológica disponível na década de 60 (a do universo em estado estacionário, proposta por Fred Hoyle, Thomas Gold e Hermann Bondi em dois artigos científicos de 1949)[bookmark: _ftnref7][7].




	                                   Apesar dos avanços feitos pelo big bang, a teoria ainda tinha sérias dificuldades a superar. Em Filosofia do direito positivo[bookmark: _ftnref8][8], lembrei a objeção usualmente atribuída a Hoyle, segundo a qual o big bang implica “uma distribuição homogênea de matéria no início [...do universo] e uma distribuição altamente heterogênea hoje”. Essa passagem da homogeneidade primordial à heterogeneidade atual é descrita da seguinte maneira pelo cientista Igor Bogdanov[bookmark: _ftnref9][9]:




	 




	                                 No primeiro instante da criação, nesse universo de altíssimas energias, onde ainda não havia interações diferenciadas, o universo tinha uma simetria perfeita. Em suma, o cosmo tal como o conhecemos hoje, com tudo o que contém [...] não é senão o vestígio assimétrico de um universo que era outrora perfeitamente simétrico. A energia da bola de fogo primordial era tão elevada, que as quatro interações (a gravidade, a força eletromagnética, a força nuclear e a força de desintegração) estavam nesse momento unificadas numa só interação perfeitamente simétrica.




	 




	                                   Simon Singh descreve a passagem da homogeneidade à heterogeneidade em termos ainda mais precisos[bookmark: _ftnref10][10]:




	 




	                                 Hoje em dia, o universo é cheio de objetos que têm a densidade média de aproximadamente 1 g/cm3, a mesma da água. Por exemplo, o Sol é ligeiramente mais denso que a água [...] Isso significa que existem regiões do universo, em particular aquelas que habitamos, que são 1 milhão de milhão de milhão de milhão de milhão de vezes mais densas do que a densidade média.




	                                            [...] O universo recém-nascido teria apenas variações insignificantes na densidade.




	 




	                                   A prova maior de que o universo passou da homogeneidade à heterogeneidade é a radiação cósmica em forma de microondas. Essa radiação, que pode ser medida com precisão, sempre foi considerada rigorosamente homogênea. Quando escrevi Filosofia do direito positivo, em 1992, estava consciente de que o big bang implicava a passagem do estado de homogeneidade do universo primordial à heterogeneidade atual. Era-me, porém, difícil aceitar que a passagem pudesse ser explicada por uma explosão. Por mais que o modelo do big bang falasse em explosão seguida de expansão (portanto como coisas distintas), a última não poderia ter ocorrido sem a primeira. O problema era que explosões não dispersam a energia da maneira altamente organizada e heterogênea que observamos hoje. Nas palavras de O drama do direito[bookmark: _ftnref11][11], a hipótese do big bang era “análoga à situação de uma tipografia que, ao explodir, resultasse numa coleção de várias Enciclopédias Britânicas”. Por essas razões, entre outras, eu preferia adotar a concepção de cosmólogos como Fred Hoyle, segundo os quais o universo está num processo de expansão, que não se iniciou com uma explosão[bookmark: _ftnref12][12].




	                                   Naquela época, o big bang já era visto como uma explosão do espaço, não da energia cósmica. Não é impossível que as explosões que observamos, tanto no cosmo como na Terra, sejam, elas próprias, explosões do espaço. Explosões dentro da grande explosão iniciada no big bang. A objeção de Hoyle a esse ponto de vista já foi mencionada acima: explosões não organizam o material explodido. Por essa e outras limitações, em 1980, havia 29% de astrônomos indecisos quanto à teoria correta das origens do universo[bookmark: _ftnref13][13]. A percentagem sempre me pareceu significativa.

